
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.009 - SP (2017/0152232-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDSON SOUZA DE SANTANA 
ADVOGADO : BIANCA TIEMI DE PAULA  - SP232323 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL 

FIXADO COM BASE NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo entendeu que não há nos autos provas de que a incapacidade 
acomete o agravante desde 2007, razão pela qual o benefício por incapacidade não 
deve retroagir à referida data. Entender de modo diverso exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.009 - SP (2017/0152232-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDSON SOUZA DE SANTANA 
ADVOGADO : BIANCA TIEMI DE PAULA  - SP232323 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Edson Souza de Santana contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL FIXADO COM BASE NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que não se trata, na espécie, de rever o contexto fático-probatório, mas de 

fixar corretamente o termo inicial da aposentadoria por invalidez, nos termos da Lei 8.213/1991. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL 

FIXADO COM BASE NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo entendeu que não há nos autos provas de que a incapacidade 
acomete o agravante desde 2007, razão pela qual o benefício por incapacidade não 
deve retroagir à referida data. Entender de modo diverso exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo interno objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

Conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal a quo, especado nos elementos 

fáticos e nas provas colacionados aos autos, concluiu que não há nos autos provas de que a 

incapacidade acomete o agravante desde 2007, razão pela qual o benefício por incapacidade não 

deve retroagir à referida data.

Com efeito, a análise do recurso especial enseja obrigatoriamente o reexame do 

conjunto fático-probatório, o que não é admissível em sede de recurso especial, por força da 

Súmula 7 do STJ.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
TERMO  INICIAL  DO PAGAMENTO   FIXADA   PELA   CORTE  DE  
ORIGEM  COM  BASE  NO  ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DA CORTE  DE  ORIGEM  
DE QUE A EXECUÇÃO ESTÁ SENDO REALIZADA NO ESTRITO 
CUMPRIMENTO  DO TÍTULO EXECUTIVO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 
NÃO ATACADO.
SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2.  Nesse cenário, torna-se inviável o acolhimento da tese recursal.
A  uma, porque o fundamento utilizado pela Corte local de obediência à  coisa  
julgada,  suficiente para manutenção do acórdão recorrido, não foi refutado pela 
autora, incidindo à hipótese a Súmula 283/STF.
A  duas,  porque  a  inversão  do  julgamento,  a  fim  de acolher a pretensão  e  
alterar  o  marco  inicial  do  pagamento implicaria o revolvimento  da  matéria 
fática-probatória dos autos, o que esbarra no óbice contido na Súmula 7 desta 
Corte.
3.   Agravo Interno da pensionista a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1563374/PR, Primeira Turma, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 4/10/2016, DJe 19/10/2016)

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
TERMO INICIAL FIXADO NA  DATA  DA  CITAÇÃO.  ACÓRDÃO  QUE,  À  
LUZ  DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU  PELA  INEXISTÊNCIA  DE 
PROVA DA INCAPACIDADE LABORATIVA DO AUTOR,  EM  DATA  
ANTERIOR. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA, NA ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
II.  Conforme  o  acórdão  do Tribunal de origem, o termo inicial do benefício, na 
espécie, foi fixado, à luz da prova dos autos, na data da  citação,  pois,  "apesar 
de o autor ter apresentado requerimento administrativo,  o  laudo  pericial  não  
informa  que a doença teve início naquela data", e, ''não sendo possível avaliar o 
início exato da  incapacidade,  é  de  ser  fixado  como  termo inicial a data da 
citação",  nos  termos  do art. 219 do CPC/73, quando constituída em mora   a   
autarquia.   Destacou   o   acórdão,  ainda,  que  "houve contribuição,  como  
contribuinte individual, no período de novembro de  2002  a  janeiro  de  2004",  
portanto,  após  o requerimento do benefício, na via administrativa, em 
16/05/2001.
III. Nesse contexto, considerando a fundamentação adotada, o acórdão recorrido, 
quanto ao termo inicial do benefício, somente poderia ser modificado mediante o 
reexame dos aspectos concretos da causa, o que é obstado, no âmbito do 
Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 819.542/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, julgado em 7/6/2016, DJe 16/6/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0152232-5 AREsp 1.126.009 / 

SP

Números Origem:  00053535220154036183  201561830053534  53535220154036183

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON SOUZA DE SANTANA 
ADVOGADO : BIANCA TIEMI DE PAULA  - SP232323 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDSON SOUZA DE SANTANA 
ADVOGADO : BIANCA TIEMI DE PAULA  - SP232323 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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